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No dia vinte e cinco de julho de dois mil e dezanove teve lugar a reunião

número duzentos e sessenta e dois da Comissão Nacional de Eleições, na sala 2

das comissões parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S.

Bento, em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz Conselheiro ]osé Vítor

Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs. Francisco josé Martins,

]osé Manuel Mesquita, Carla Luís, Mário Miranda Duarte e Paulo Cabral Taipa.

A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, Paulo

Cabral Taipa, em substituição do Secretário da Comissão.

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Presidente deu nota de que esteve pÍesente no lançamento do livro

"Yalorizar os Portugueses no Murdo" de ]osé Luís Cameiro, Secretário de

Estado das Comunidades Portuguesas, no passado dia 22 de julho na Biblioteca

da INCM.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Deliberações - Artigo 5." do Regimento da CNE (Casos urgentes)

a. PPD/PSD I Pedido de parecer I Publicidade comercial (após a

marcação da eleição ALRAM) - Processo 
^R.P-PP|2O19|4 

(Deliberação

de 23 de julho)

Para os efeitos previstos no artigo 5.' do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por
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maioria, com os votos contra dos Senhores Drs. João Tiago Machado, ao

Almeida e Álvaro Saraiva e a abstenção da Senhora Dr.' Carla Luís, o seguinte: -

"O PPD/PSD 'oeio solicitar parccer desta Comissão sobre a possibilidade de um

eoentual candidato à eleiçao dos deputados à Assembleia da República fazer propaganda

política atraaés dos meios de publicidade comercial, tendo já sido publicado o decreto do

Presidente da República que fixa a dtta da eleição dos deputados à Assembleia

Legislatiaa da Regiio Autónoma da Madeira.

O artigo 76." da Lei Eleitoral da Assembleia Legislatiaa da Regi.ao Autónoma da

Madeira pretsê uma proibiçãa de realimção de propaganda política Íeita, direta ou

indiretamente, atraoês dos meios de publicidade comercial, a partir da publicação do

decreto que marque a data da eleição. No caso em apreço, a data ila eleição dos deputados

à Assemblein Legislatioa da Regiao Autónoma da Madeira foi fixada atraaés do Deueto

do Presidente ila República n.' 42-A/2019, de 18 de julho.

O objetizto ila presente proibiçao é o de impedir que, atraoés da compra de espaços ou

seroiÇos por parte das forças políticas, se introduzn um fator de desigualdade entre elas,

decorrente das diferentes disponibilidades financeiras. Deste modo, importa aferir se,

nas situações concretas, as mensagens de propaganda política publicitadas atraoés de

meios de publicidacle comercial são ou não dirigidas à eleição dos deputados à

Assembleia Legislatioa da Madeira e, como tal, suscetíoeis de influencinr a formação da

aontade dos eleitores na eleição em causa.

Ora, a propaganda política e eleitoral de um candidato à eleição dos deputados à

Assembleia ila República, renlizada atraoés de meios de publicidade comercial, dirigida,

em concreto, a esta eleição não se insere no âmbito da proibição constante do referido

artigo 76.", na medida em que nãa é suscetíael dc influenciar a oontade do eleitorado da

eleiçao dos deputados à Assembleia Legislatiaa da Região Autónoma da Madeira.» ------

Pronunciaram-se todos os Membros.

O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva apresentou a seguinte declaração de voto: -

,rAÍrgura-se-me que o sistema jurídico nacional aponta para a designada "proibição

relatiaa". Lembre-se, nliás e como n CNE bem costuma salientnr, que as restrições à
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liberdade de expressão só são permitidas quando expressamente preoist, na Lei e

apenas com a extensão indispensôael para que se alcance o resultado que as justifkam.

No mesmo sentido, "mutatis mutandis", aponta a linha de fundamentação constante do

Acórdão n." 254/2019 do Tribunal Constitucional ao estabelecer que só é proibidn a

publicidade institucional que possa influenciar a eleição em curso. Do mesmo modo,

deaerá entender-se que só deae ser proibiln a propagandn política que recorre a suportes

comercinis quando seja suscetíael de (demonstradamente) influenciar o resultado da

eleição em caust.» ----------

Os Senhores Drs. fosé Manuel Mesquita e Paulo Cabral Taipa subscreveram a

declaração apresentada pelo Dr. Sérgio Gomes da Silva

Quanto ao alcance tla norma é bom notar que, no plano subjetioo, ek transcende o

estrito damínia dns candidaturas e mesmo dos seus proponentes - a proibição é

uniaersal.

Objetiaamente, por outro lado, a naturem absoluta da proibiçao significa que,

relatiaamente a determinado ato ou comportamento que configure propagandn política

feita com recurso a meios de publicidade comercial, nãa carece de demonstração a sua

efetioa ligação a um determinado ato eleitoral ou, mais abstratamente, a possibilidade de

influenciar a opçãa dos eleitores.

Mas não impede que, ao contrário, as circunstâncias coficretas em que tal ato ou

comportamento se conformaram condum à conclusão de que, embora não seja desejáael,

tnl comportamento ou ato não teoe o propósito nem utilizou os meios adequados a

produzir o efeito que a lei pretende impedir.

À resposta à questdo colocada acrescentaria eu, a título de exemplo, que o anúncio pago

da putatioa canditlatura de um cidndãa (ainda não há candidatos à Assembleia da
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O Senhor Dr. ]oão Almeida apresentou a seguinte declaração de voto:

"Antes de mnis, uma reseroa: este é, tãa só e na minha opinião, o quadro genérico que

dezte presidir à apreciação dos factos e situações concretas que sejam suscitados perante

estn Comissão - a oontnde da CNE só se perfoz perante esses factos e situações

concretas.
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República, creio) geralmente conhecido e reconheciào no distrito de Bragança, p. ex., a

bem dizer, um ilustre desanhecido na RA da Madeira, publicada no "Mensageiro de

Bragança" que, creio, nao ê ilistribuído na RA, apenas se encontraria abrangido pela

proibifio se, contra todas as expectatioas, ocorresse uma distribuição releoante desta

publicaçao no terrítório da Regiao.»

b. Processos sobre "Neutralidade e Imparcialidade das Entidades

Públicas" e "Publicidade Institucional" (Delibetações de 24 ile julho):

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

maioria, com os votos contra dos Senhores Drs. Carla Luís, João Tiago

Machado, foão Almeida e Álvaro Saraiva e a abstençào do Senhor Dr. Francisco

]osé Martirs, o que a seguir se transcreve, por processo.

Pronunciaram-se todos os Membros.

O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva apresentou a seguinte declaração:

"O n.'4 do art. 10." da Lei n." 72-A2015, de 23 de julho, proíbe a publicidade

institucional, não se aplicando a outras formas de comunicação das entidades públicas

que não reoistam tal natureza. Na maior parte das processos em apreço, ndo resulta

inequfuoco que as comunicações em causa constituam publicidade institucional, pois

nãa ficou minimamente demonstrailo que estão preenchiihs todos os requisitos desta

figura jurídica. Em nosso entender, está razão aconselha a que se proceda ao

arquiuamento dos processos em que tal sucede,

Nos casos em que se entenda que não há dúoida que se está perante publicidade

institucional, haoerá que saber se a nolrna em apreço se aplica a órgãas e entidades que

não apresentam qualquer ligação, mesmo que indireta, com a eleição em curso, sendo

certo que os Gooernos Regionais, as Autarquins Locais e o Conselho Médico dn Ordem

na Região Autónoma da Madeira não estão, mesmo que indiretamente, em causa nos

eleições para o Parlamento Europeu.
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Têm sido muitos os pronunciamentos no sentido de entender que a resposta à estão

anterior é, eoidentemente, negatioa. Pela nossa parte, não nos oamos pronunciar quanto

à resposta àquela questão, pois a nosso oer, mesmo que se considere que tal sucede, isto

é, caso se considere que a norma em causa se aplica a órgãos e entiilades que não

apresentam qualquer ligação com a eleição em curso, sempre se terá de atender à

circunstância dc a suposta inftação não ser suscetíoel de ofender o bem jurídico que se

pretende pÍoteger, nas situações em apreço, a igualdade de oportunidades das

candidaturas às ebições para o Parlamento Europeu.

Note-se, aliás, que:

. As mensagens objeto das comunicações têm caráter puramente local;

. Ndo foi por qualquer forma minimamente demonstrailo qualquer benefício para

qualquer das candidaturas à eleição.

Tais circunstâncias eoidenciam que se tratam de disputas dc natureru local, nada tendo

a oer com as eleições para o Parlamento Europeu e que a inaocação da norma que proíbe

a publicidnde institucional em período eleitoral mais ntio é que uma tentatioa ile

enoolaer a CNE em disputas às quais deoe ser alheia. Não é papel da CNE ou dt

quaisquer autoridades que têm por missão garantir a regularidade dos processos

eleitorais arbitrarem conflitos ou disputas políticas que nãa têm relação com o processo

eleitoral em curso.

Assim, ainda que se entenda que se está perante publiidade institucional e que no

dccurso do período eleitoral para o Parlamento Europeu a norma em apreço se aplica aos

Gooernos Regionais, às Autarquias Locais e à Ordem ilos Médicos, entidades que não

contribuem para aquelas eleições e de cujo resultado não sofrem consequências, sempre

se há de conceder que as comunicações que seraem de pretexto às queixas não são

suscetíoeis de ofender o bem jurídico que se aisa proteger.

Acresce que, proceder à aplicação da norma que proíbe a publicidaile institucional em

período eleitoral a casos que não constituem publicidade institucional ou em que

constituindo não estão no âmbito das situações que esta regra pretende acautelar,

remeteria as entidades públicas para um 'apagão", impedindo-as de prosseguirem com o
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seu funcionamento regular e de cumprirem os seus deaeres de transparência de

Informação aos cidaüol Na medida em que a comunicação constitui parte incindfuel de

muitas das atioidndes da Administração Pública, deoem as restrições neste domínio ser

as mínimas indispensáoeis e necessárias para garantir o respeito de bens jurídicos de

ordem supeior. Uma interpretação maximalista da ilisposição em apreço condenaria a

Administração Pública a suspender muitas atiaidades que dcoem ser desenztolt;iilas.

Não podc a CNE numa aplicação fundamentalista ilo n." 4 do art. 10.' ila ki n." 72-

A2.0L5, de 23 de julho, mndenar a Ailministração Pública a um " shut down" .

Pelas ruzões supra expostas, concordamos com o arquioamento dos processos em

apreço.»

O Senhor Dr. João Almeida apresentou a seguinte declaração:

oNo processo não lui eco do estudo dioulgado pela comunicafio social segundo o qual

69% dos portugueses sdo incapares de reconhccer o nome de um único dos então

deputados ao Parlamento Europeu que haoiam sido candidatos e exercido a função, em

regra, por cinco anos - não parece carecer de demonstração que muitos menos seriam

capazes dc reconhecer os candidatos. E este é um elemento essencial ao argumentário

desenaolaido no douto Acórdão do TC que, em última instância, funda a alteração

proposta para o entendimento desta Comissão sobre a matéria.

Por isso, dou aqui por reproduzido o essencial das declarações de aoto que apresentei

sempre que esta matérin esteoe em discussão e que, em muito breoe síntese, desenaoloem

as seguintes ideias:

A liberdaile ile expressão niio é um direito dos órgaos do Estado (no mais lato smtido) e

seus titulares ou da Administração e seus agentes, enquanto tais;

O conceito de propaganda eleitoral subsume a promoção indireta das candidaturas;

A proibição de interoir na campanha eleitoral para os primeiro referilos abrange

igualmente as formas indiretas de a concretiur.

Acresce que todas os eleitores identiÍicam cada candidatura pelo seu proponente (o

partiilo político) que, aliás, lhe confere o nome e o símbolo no boletim de ooto, Ihe ilá a

cor, a bandeira e os rostos. Do ciiladão mínimo ao mediano (que o intérprete deae,
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sempre, ter em mente neste particular domínio sob pena de instituir, pela apli da

lei, um regime censitário de base capacitária), todos associam os partidos proponentes a

rostos concretos e próximos de detentores de alguma forma dr poder sem que, em geral,

conheçam os nomes dos candidatos ou os reconheçam fisicamente e, a partir de aí,

identificam fl sua opção - não raro perguntam pelo partido do presidente dn câmara, de

certo adaogado ou professor ou ainda do seu médico de família, tanto para reconhecer o

«partido» em que querem aotaÍ como para dizer que, nesse, não ootarão nunca.

Não parece cnrecer de melhor demonstração a ligação entre qualquer atioidade que,

expressa ou implicitamente, promoaa um deles e a eleição que estizter em üfisol> ---------

O Senhor Dr. foão Tiago Machado subscreveu a declaração de voto apresentada

pelo Dr. |oão Almeida.

O Senhor Dr. Francisco josé Martins apresentou a seguinte declaração:

«Votei Abstenção neste ponto da O.7., deixando nota dos seguintes fundamentos:

7. Não é aceitáoel que situações ocorridas antes do acto eleitoral para o Parlamento

Europeu não tenham merecido decisão atempada e, por mnseguinte, em tempo útil;

2. Tal situaçãa acontece quando, outrora e de forma reiterada e inequktoca, ocorrências

da mesma natuÍeza na RAM, mas cotTt cidadãos identificadas com força partiüria

dioersa tenham tido um tratamento diferente e célere;

3. Ocorre a agraaante de as condutas reiteradas, à luz das queixas recebidas, terem

repetidamente um mesmo oisado - declaradamente candidato a lugar polítim na eleifio

para a RAM a ocorrer em Setembro próximo;

4. lnclusiaé, a interaenção de cidadão ligado a Associação Públicn, na área da Saúde, -

motiao de uma queixa, imediatamente corroborada por aquele nas dioersas queixas, ele

proprio tem declarado publicamente ser candidato a um futuro goaerno a sair das

eleições de Setembro próximo na RAM;

5. Donde, e tendo em atenfio o recente Acórdão do Tribunal Constitucional, que

finalmente analisou a interpretação sobre mntéria eleitoral, no âmbito tln lei n' 72-

A/2015, sem omitir a lurisprudência abundante já existente anteriormente, é exigíoel

uma conduta de cidaüos com cargos públicos e no exercício desses cargos, directa ou

indirectamente, conforme com os parâmetros preaistos na Lei, quer no que respeita à
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propaganila ebitoral ou na conduta de neutralidade e imparcialidade duranlà o,

períodos eleitorais;

6. Assim sendo, e sem prejuízo de uma apreciação ao níael da interpretaçãa eleitoral das

preceitos possa permitir objectiaamente uma conclusão ile não oiolação da Lei, existem

comportamentos e mndutas cu ja censurabilidade ao níael dos princípios e oalores

democráticos não pode ficar impune.

Assim se justifca o ooto de Abstenção." ---
PE.P-PPl2Olgl2l - Cidadão I Presidente do Conselho Médico da

Ordem na RÂM I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas

"No dia 7 de março p.p., um cidaddo remeteu à Comissão Nacional de Eleições unu

participaçao relatiaa à partilha, na página ile Paulo Cafôfo na rede social Eacebook, de

uma entreoisto do Presidente do Conselho Médico da Região Autónoma da Madeira.

O Presidente do Conselho Méilico ila Região Autónoma da Madeira foi notificado para

se pronunciar, alegou que a entreaista foi concedida como Presidente do Conselho

Médico da Região Autónoma ila Madeira e que «relatiaamente à utilização/reprodução

de tal artigo por outros>», desconhece e não pode <<comentar nem impedir aisto ter sido

publicado na imprensa escrita regional e como tal ser acesshtel e reprodutíael por

qualquer cidadão."

Atraoés ila consulta do link enaiado pelo participante, oerificou-se que se trata de uma

partilha, na página de Paulo Cafôfo na rede social Facebook, da entretsista ilada pelo

Presidente do Conselho Médico da Região Autónoma da Madeira, publicaila no Diário

de Notícias no ilia 6 de março p.p. A referida partilha é acompanhada pelos seguintes

hashtag: # tempodemudar # PS # Madeira # PortoSanto # PauloCafôfo.

Na entreaista objeto de partilha não se oislumbram quaisquer declarações que possam

ser entendidas como aiolação dos deoeres de neutralidade e de imparcialilade,

limitando-se o oisado a abordar assuntos rclacionados com o exercício das suas funfiu.

Pá9. 8 de 55



ffi(n)
l(-

coMrssÃo NAqoNAL DE ELErÇÕEs

Quanto à partílha daquela entreaista, refira-se, em primeiro lugar, que Paulo

como cidadão, não está impedido, no âmbito do exercício da liberdade de expressão, de

partilhar quaisquer conteúdos, dentro dos limites da lei.

E, tratando-se da partilha de uma notícia de um órgãa de comunicação social, cujo

acesso para dir,sulgação é liare, não pode ser assacada responsabilidade ao Presidcnte da

Conselho Médico da Região da Madeira, quanto à alegada associaçãa deste cargo público

a uma determinada candidatura.

Face ao que antecede, delibera-se arquionr o presente processo.»

PE.P-PP|2O19|25 e 45 - Cidadão I CM Olhão I Publicidade

Institucional (anúncio em jornal) e Cidadão I CM Olhão I

Publicidade institucional (cartazes com anúncios de obras)

,rForam rececionadas duas participações contra a Câmara Municipal e Olhao que deram

origem aos processos PE.P-PP20L9/25 e PE.P-PP/20L9/45, relatiaas a um outdoor e a

nma notícin num órgão de comunicação social.

O participante remeteu uma imagem do outdoor da qual consta a projeçao de umn

interztenção urbanística e as frases: 'Requalificação da At:. 5 de Outubro I lardim

Pescador Olhnnense e lar" (processo PE.P-PP/2019/45) e uma notícia sobre um eoento

(processo PE.P-PP/2019/25). A notícia em causa foi publicada órgão por um órgão de

comunicação social.

O Presidente da Câmara Municipnl de Olhãa foi notificndo para se pronunciar sobre o

teor da participação apresentada e ofereceu resposta, alegando que se trata apenas da

«identificação pública» da requalificaçãa e que o referido outdoor foi colocado em data

anterior à da publicação do ikcreto que fixou o dia ila eleiçaa dos deputados ao

Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

O artigo 57." da ki Eleitoral da Assembleia da República, aplicaoel à eleiçãa dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

1.' da Lei n." 14/87, de 29 de abril, consagra os deoeres de neutralidade e de

imparcialidnde a que todas as entidades públicas estãa obrigadas, com especial

incidêncin a partir da data da publicaçãa do decreto que marca a data das eleições, pelo
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que as entidades públicas deaem, no cumprimento das suas funções, ter uma posiçtlo

distanciamento face aos interesses políücos ou partidários e não deoem interair, ilireta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Decorrente destes deoeres, a ki estabelece a proibiSa de publiciilade institucional por

parte dos órgãos ilo Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seniços», durante o período que se inicia com a publicação do decreto que marque a data

dn ekiçao ou referendo e que termina mm a realização do ato eleitoral ou referendário,

salao em caso de graae e urgente necessidade pública (n." 4 do artigo 10." da Lei n." 72-

A/2015, de 23 de julha).

No que diz respeito à publicidade institucional, zteio o Tribunal Constitucional proferir

o Acórdão n.' 254/201.9, do qual importa salientar o seguinte:

a) A quesüÍo central à qual cumpre responder é a de saber se a ação da entidade pública é

suscetíztel de influenciar o sentido de ooto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.
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b) Nem toila a publicidadc institucional se encontra abrangida pela proibiçao

estabelecida no n.' 4 do artigo L0.' da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho.

c) A proibição não abrange comportamentos que em nada contríbuam para associar a

iniciatioa oficial da entiilade pública a um ato de propaganda.

d) No caso da publicidade que é emitida por órgõos que <<não se apresentam a eleições» é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíoel de objetioamente prejuilicar ou

faaorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que não seja de preaer que

influenciem o sentido de zsoto do eleitorado.

Atentando no caso em apreço, os órgãos de comunicação social não estiÍo abrangiilos pela

proibição da referida norma, pelo que as suas publicações, a nãa ser que tenham sido

promooitlas e objeto de pagamento autónomo por parte de uma entidade que está

oinculada à proibição (o que não se afigura ser o caso), não se enquadram no conceito ile

publiciilade instit ucional proibida.
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No que respeita ao outdoor, aerifica-se que a entidtde promotora não se taa
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eleições no processo eleitoral em curso e que a mensagem em causa nãa é suscetíoel fu,

objetiaamente, faaorecer ou prejuilicar as candidaturas à eleição do Parlamento Europeu

nem de influenciar o sentido de ooto do ekitorado.

Nestes termos, arquioam-se os processos PE.P-PP201.9/25 e PE.P-PP /2019/45.» ------

PE.P-PP12019137 - Cidadão I CM de Penafiel e fF de Irivo I

Publicidade institucional (inauguração de obras)

,,Vem um cidadão denunciar que a Câmara Municipal de Penafiel e a lunta de

Freguesia de lrioo inauguraram obras - no caso o relaado sintético do Centro Social

Cultural Desportizto e Recreqtiao de S. Vicente de lrioo - com a presenÇa dos respetitsos

Presidentes, contrariando a proibição estabelecida no n." 4 do artigo 10.' da Lei n." 72-

A/20L5, de 23 de julho.

Em anexo à queixa, o participante junta um printscreen contmdo a pnrtilha de uma

reportagem da oForum Wu sobre o referido eaento na página da rede socinl Facebook ila

lunta de Freguesin de lriao, tendo sido publicaila nesta página no dia 11 de março de

20L9, às 20h15m.

Anexou também um printscreen da página dn rede social Facebook da oForum W, com

a reportagem sobre a inauguração em causa.

Notificado para se pronunciar, o Presidmte da Câmara Municipal de Penafiel alega, em

síntese, que não foi a Câmara nem a lunta de Freguesia de lriao que inauguraram a obra

e que o dono da obra e anfitrião dessa inauguração é o Centro Social Cultural

Desportioo e Recrmtiao de S. Vicente de lriao.

Por seu turno, o Presidente da lunta de Freguesin de lriao, em sede de contraditório,

sustenta que a lunta de Freguesia não teoe qualquer papel na realiza$o do eztento e que

quem o organizou e promooeu foi a referida associação.

A reportagem em apreço, realizaila pela «Forum TV" e também publicada na respetioa

página dn rede social Facebook em L1 de março de 2019, às 19h15m - partilhada pela

lunta de Freguesia de lizto na sua página da rede social Facebook no mesmo dia, às

20h75m - teoe por objeto a inauguração do reloado sintético do Centro Social Cultural
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Desportiao e Recrettiao de S. Vkente de lritso, durante a qual são prestadas dec

pelo presiilente dessa Associação, bem como pelos Presiilentes ilas duas autarquias.

Conforme consta da nota de esclarecimento da CNE sobre publiciilade institucional, de

L3 de mnrço de 2019, «(...) os órgãos do Estado e da Administração Pública não estão,

no desenoolztimento ilas suas atiaidailes, impediilos quanto:

- à realização ou participaçãa em eoentos (conferências, assinaturas de protocolos ou

inaugurações) ;

- à realização de entreaistas, discursos ou a resposta a meios ile comunicação social.»

Ademais, a proibição mntida no n." 4 do artigo 10." ila Lei n.'72-A/2075, de 23 de

julho, é dirigida aos órgãos do Estado e da Administração Pública sendo que a

reportagem em questão é da autoria de um órgão de comunicaçdo social, no âmbito da

atioidadc jornalística, pelo que não se encontra abrangido pela norma supra referidn.

No que diz respeito à publicidade institucionnl, oeio o Tibunal Constitucional proferir

o Acórdão n.' 254n019, do qual importa salientar o seguinte:

a) A questiío central à qual cumpre responder é a de saber se a ação da entiilade pública é

suscetíztel de influenciar o sentido de aoto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.

b) Nem toda a publicidade institucional se encontra abrangida pela proibição

estabelecida no n." 4 do artigo 10.' iln Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho.

c) A proibição nãa abrange comportamentos que em nada contribuam para associar a

iniciatioa oÍicial da entidade pública a um nto de propaganda.

d) No caso da publiciilade que é emitida por órgãos que .<não se apresentam a eleições" é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíael de objetiaamente prejudicar ou

faaorecer as candidaturns para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu ekitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que não seja de preoer que

influenciem o sentido de ooto do eleitorado.
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Visualimda a reportagem em apreço, não se oislumbra Ete declarações profe pelo

Presidcnte da Câmara Municipal de Penafiel e pelo Presidente da lunta de Freguesia de

lriao extraaasem os deaeres de neutralidade e imparcialidade a que os órgãos da

administraçdo pública - bem como os seus titulares -, se encontram especialmente

adstritos em período eleitoral, nos termos do disposto no artigo 57.' da ki n." 14179, dt

76 de maio, aplicaoel à eleição ilos Deputados ao Parlamento Europeu por força do

disposto no artigo 1.' da Lei n.' 14/87, de 29 de abril.

Face ao exposto, delibera-se o arquiaamento do presente processo, tanto mais que as

ações em causa não são suscetíoeis ile, objetbamente, faoorecer ou prejuilicar as

candidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem ile influenciar o sentido de ooto do

eleitorado.,

PE.P-PP|2O79|47 - Cidadão I CM Gondomar I Publicidade

institucional (publicação no Facebook)

,,Vem uma ciiladã denunciar que o Presidente da Câmara Municipal ile Gondomar

decidiu publicitar uma obra «( ...) dizendo, em súmula, que nada poile dizer por cnusa

da "lei da rolha" ".

Notificado para se pronunciar, oem o Presidente da Cômara Municipal de Gondomar

alegar, em síntese, que não se pode extrair da mensagem escrita a prática de qualquer

ato de diaulgação promocional. Para além ilisso, esta publicação não está referenciaila ao

órgão executiao do município, ott seja, à Câmara Municipal.

Por tiltimo, defendc que o(...) que nenhuma motioação publicitária, propagandística ou

promocional presidiu, do ponto de oista subjetioo, à publicidade em questão, assim como

nenhum elemento, objetiaamente imputáoel, decorre ila mesma que possa associar-se a

essa [intenção] ( ...)."

Analisada a imagem em causa, constata-se que a mesma foi publicada no dia 72 ile

março, na página pessoal do cidadão na rede social Facebook. Nessa imagem consta o

seguinte texto: «lnÍelizmente a LEI DA ROLHA aprot;ada em 201,5 pela maioria

PSD/CDS e agora imposta e extrapolaila pela Comissão Nacional de Eleições, impedem-
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me de informar os Gondomarenses e explicar o que é isto...», acompanhnda da

de uma obra em utrso.

Como referido, a publicação ora em análise foi efetuada na página pessoal do cidadãa na

rede social Facebook, afigurando-se que aquela não integra os elementos que

consubstanciam a "publicidade institucional" das entidades públicas, pelo que se

delibera o arquioamento do presente processo.»

PE.P-PP/2019/56 - Cidadão I CM Vizela I Publicidade institucional

(página oficial na Internet)

,rVem um cidaüo apresentar uma queixa contra a Cômara Municipal de Viztla por

realização de publicidade institucional proibida na página oficial da autarquia na

Internet.

Notificado para se pronunciar, oem o Presidente da Câmara Municipal de Virela,

citando a nota Informatiaa da CNE sobre publicidade institucional, ile 6 ile março p.p.

alegar, em síntese, que foi "ç...1 eleito numa lista indcpendente, denominada

Moaimento "Vizela Sempre" , encontrando-se totalmente apartado da eleição ilos

ileputados para o Parlamento Europeu, não contribuindo, de forma alguma, para o

ilexquilíbrio das candidaturas para a referida eleiçãa.» pelo que a sw conduta em nada

afeta as eleições para o Parlamento Europeu.

Mais sustenta que o Município ile Vizela se limitou a comunicar na sua página

eletrónica a realiznção de determinados eaentos, por forma a diaulgd-los junto ilo

público local.

Defende, também, que o Mooimento "Vizela Sempre" não tem qualquer candidato paras

as eleições do Parlamento Europeu.

Alega o aisado que nenhuma das comunicações aloo da participação confrguÍa

publicidade institucional, com base nas exceções constantes da citada Nota lnformatkta,

tratando-se apenas de comunicações informatiaas sem caráter promocional, publicitando

atioidades de natureza cultural.
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Ressalz.ta, ainda, que as obras a que se refere a comunicação de 9 de se

encontram a cargo do Município, mas sim dq União de Freguesi^as de Caldas de Vizcla

(5. Miguel e S. loão).

As publicações aloo de queixa, oisualizadns na presente ilata, enmntram-se publicadas

no sítio oficial dn Intemet da Câmara Municipal de Vizela, agrupanda-as da seguinte

forma:

1 - Câmara assinala Dia Internacional da Mulher (7 de março de 2019);

2 - Câmara assinalou Dia Internacional da Mulher com exposição e distribuiçao de

postais (9 de março de 2019);

3 - Trânsito condicionailo de 9 a 79 de março (8 de março ile 2019);

4 - Câmara apresentou candidntura do Bolinhol às 7 Maraailhas Doces de Portugal (8

de março de 2019)

5 - Executiao apresentou monumentos de homenagem ao Poao de Vizela e a Manuel

Campelos (11 de março de 2019)

6 - Executitso aisita obras dos monumentos de homenagem ao Pozto de Vizela e a

Manuel Campelos (8 de março de 2019)

7 - Cômara inaugura monumentos ile homenagem ao Poao de Vizela e a Manuel

Campelos (1 de março dt 20'19)

8 - lniciou Semana Concelhia de lcitura (L1 de narço dc 2019)

9 - lniciaram obras no Parque das Termas (9 de março de 2019)

10 - Executiao aisita lardim de Infância de S. Paio (8 dc mnrço de 20L9)

11 - Câmara instalou luminárias LED no lardim Manuel Faria (6 de narço de 20L9)

O artigo 57." da Lei Eleitoral da Assembleia da República, aplicáoel à eleiçao dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

1.' da Lei n." 14/87, de 29 de abril, consagra os dezteres de neutraliànde e de

imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas, com especial

incidência a partir dn data da publicação ilo decreto que nuüca a dnta das eleições, pelo

que as entiilades públicas deoem, no cumprimento dns suas funções, ter umn posiçãa de
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distanciamento face aos interesses políticos ou partiürios e não deaem interoir,

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Decorrente destes deaeres, a lei estabelece a proibiçao ile publicidade institucional por

parte dos órgãos do Estado e ila Administrafia Pública de otos, programas, obras ou

sentiços,, durante o período que se inicia com a publicação do ilecreto que marque a data

da eleição ou referendo e que termina com a realização do ato eleitoral ou referendário,

salao em caso de graoe e urgente necessidade pública (n." 4 do artigo 1.0." da ki n." 72-

A/2.01.5, de 23 de julho).

No que diz respeito à publicidade institucional, aeio o Tribunal Constitucional proferir

o Acórdio n." 2542019, do qual importa salientar o seguinte:

a) A questão central à qual cumpre responder é a de saber se a ação da entidade pública é

suscetíael de inJluenciar o sentido de ooto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.

b) Nem toda a publicidade institucional se encontra abrangida pela proibição

estabelecida no n.' 4 do artigo 10." da l,ei n.' 72-A/2015, dc 23 de julho.

c) A proibição não abrange comportamentos que em nada contribuam para associar a

iniciatioa oficial da entiilade pública a um ato de propaganila.

d) No caso da publicidade que é emitida por órgdos que «não se aprexntam a eleições" é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíztel de objetioammte prejudicar ou

faoorecer as candidaturas para a eleição em caust, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que não seja de preoer que

influenciem o xntiilo de ooto da eleitorado.

A entiilade promotora não se apresenta a eleições no processo eleitoral e as mensagens

transmitidas não são suscetkteis de, objetioamente, faoorecer ou prejudicar as

candidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem de influenciar o sentido de ooto do

eleitorado.

Face ao que antecede, delibera-se o arquiaamento do presente processo.» -------------------
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PE.P-PP/2019/57, 65 e 67 - Cidadãos I CM Seixal

institucional (cartazes e folheto)

Pu cidade

"Três cídndãos dirigiram partkipações à Comissão Nacional de Eleições contra a

Câmara Municipal do Seiml, por alegatla publiidade institucional proibida.

Nos casos em apreço, estaoam em causa outdoors e a distribuiçãa de um folheto colocada

nas caixas de correio dos munícipes.

Quanto aos outdoors, aem o Presidente da Câmara Municipal do Seixal alrgnr que, tal

como reconhece o parücipante, os outdoors encontraoam-se colocados antes da

publicaçao do Decreto que fimu a ilnta da eleiçãa. Contundo, limita-se a defender que,

quanto ao outdoor sobre "Futuro equipamento integrado para idosos", se trata de uma

«tomada ile posição da Câmara Municipal do Seixal, em conjunto com n sociedade ciail e

demais entidadcs locais, sobre reiztindicações pela necessidade de resposta de seruiço

público em áreas estruturantes do Município, no âmbito dns atribuifies e competências

do Poder Central, pelo que nãa está em causa nenhuma suposta oantagem ou beneficio

para alguma candidatura». No que diz respeito à distribuição do referido folheto, o

Presiilente da Câmara mntestou os factos alegados pelo participante, negando que

aquele contenha publicidnde institucional proibida.

Os outdaors em causa no processo contêm as seguintes menções: «TRABALHAMOS

PARA SI!"; «?ERRENO CEDIDO PEI"4 CÂMARA"; «AGIIARDA

FINÁNCIÁ,ÍENTO DO COVERNO,. O folheto produzido e distribuído pela Câmara

Municipal do Seixal publicita obras, concluífu$, em curso ou ainda em fase de projeto.

O artigo 57.' da Lei Eleitoral dn Assembleia da República, aplicaael à eleição dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

1." da Lei n." 14/87, de 29 de abril, consagra os deoeres de neutralidade e de

imparcialidade a que todas as entidatles públicas estão obrigadas, com espec

incidência a partir tla tlata da publicação do decreto que marca a data das eleições, pelo

que as entidades públicas ileoem, no cumprimento das suas funções, ter umi posição de

distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e não del)em interoir, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.
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Decorrente destes deoeres, a lei estabelece a proibição de publicidade

parte dos órgãas ilo Estado e da Administraçao Pública de atos, programas, obras ou

seraiços», durante o período que se inicia com a publicnção do decreto que marque a data

ila eleiçãa ou referendo e que termina mm a realimçõo do ato eleitoral ou referenürio,

saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública (n." 4 do artigo L0.' da Lei n." 72-

A/2015, de 23 de julho).

No que diz respeito à publicidade institucional, oeio o Tribunal Constitucional proferir

o Acórdão n.' 254/20L9, do qual importa salientar o seguinte:

a) A questãa central à qual cumpre responder é a de saber se a ação da entidade pública é

suscetfutel de influenciar o sentido de ooto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.

b) Nem toiln a publicidade institucionnl se encontra abrangida peln proibição

estabelecida no n." 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A/2015, dc 23 de julho.

d A proibiçao não abrange compoÍtamentos que em natla contribuam para associar a

iniciatiaa oficial da entidnde pública a um ato de propaganda.

d) No caso da publicidade que é emitida por órgãos que <<não se apresentam a eleiÇões» ê

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíztel ile objetiaamente prejudicar ou

faoorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, serãa assim afastadas as situações em que não seja dc preoer que

influenciem o sentido de ooto do eleitorado.

A entidade promotora não se apresenta a eleições no processo eleitoral e as mensagens

transmitidas não sãa suscetízteis de, objetiaamente, faoorecer ou prejudicar as

cnndidaturas à eleiçao do Parlamento Europeu nem de influenciar o sentido ile aoto do

eleitorado.

Face ao que antecede, delibera-se o arquioamento do presente processo.r> -------------------

PE.P-PP12079158 - Cidadã | CM Lisboa I Publicidade institucional

(Íolheto 'Viver Melhor Lisboa")
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«Vem uma cidadã apresentar queixa contra a Câmara Mun icipal de Lisboa eftt

síntese, ter recebido na caim de correio, durante a noite ou madrugadn do dia 13 dc

março de 2019, um folheto intitulado "Vioer Melhor Lisboa" , anunciando a

requalificação de algumas zonas da Íteguesia ile Carnide. Alega o seguinte: ,,Anunciam-

se 4 fases de interoenção mas nenhuma delas aparece associada a qualquer data ou prazo

para inícia ou conclusão» e que este Projeto foi aprooado em Orçamento Participatiao há

muitos anos atrás (2012/2074).

Refere, ainda, que o folheto termina dizendo: <<Estamos a construir uma ciilade mais

amiga das pessoas».

Notificada para se pronunciar, a Câmara Mufiicipal de Lisboa, alegou, em síntese, que a

obra respeita a um projeto do Orçamento Participatizto de 20L4, explicitando os motioos

pelos quais a obra oai ter início npenas agora, tendo informado os munícipes ,<(...) de

que estão, fnalmente, reunidas as condições necessárias para o início da obra.',

O artigo 57." da Lei Eleitoral da Assembleia da República, aplicdoel à eleição dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

L." da Lei n.' 14/87, de 29 de abril, consagra os deaeres de neutraliilade e de

imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas, com especial

incidêacia a partir da data da publicaçao do decreto que marca a data das eleições, pelo

que as entidades públicas deaem, no cumpimento das suas funções, ter uma posição ile

distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e não deaem intensir, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Decorrente destes deoeres, a lei estabelece a proibiçao ile publicidade institucional por

parte das órgãos do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seroiços», durante o período que se inicia com a publicação do decreto que marque a data

da eleição ou referendo e que termina com a realimção do ato eleitoral ou referenilário,

snloo em caso de graoe e uÍgente necessiilade pública (n.' 4 do artigo 70.' da Lei n." 72-

A/201.5, de 23 de julho).

No que diz respeito à publicidade institucional, oeio o Tribunal Constitucional proferir

o Acórdão n." 254/2019, do qual importa salientar o seguinte:
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a) A questtio central à qual cumpre responder é a de saber se a ação da ent

suscetíael de influenciar o sentido de ooto dos eleitores, em cada caso,

eleitoral em curso.

idade púbfua é

e no processo

b) Nem toda a publicidade institucianal se encontra abrangida pela proibiçao

estabelecida no n." 4 do artigo 10.' da Lei n.' 72-A/2075, de 23 de julho.

c) A proibição não abrange comportamentos que em nada contribuam para associar a

iniciatizta oficial dn entidade pública a um ato de propaganda.

d) No caso da publicidade que é emitida por órgãos qtLe <<não se apresentam a eleições» é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíoel de objetiaamente prejudicar ou

faoorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlnmento Europeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assim afastadns as situações em que não seja de preaer que

influenciem o sentido de ooto do eleitorado.

A entidade promotora nãa se apresenta a eleições no processo eleitoral e as mensagens

transmitidas não são suscetíaeis fu, objetioamente, faoorecer ou prejudicar as

candidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem de influenciar o sentido de aoto do

eleitorado.

Face ao que antecede, delibera-se o arquiaamento ilo presente processo.»

PE.P-PPlzOlgl7I - Cidadão I CM Sintra I Publicidade Institucional

(outdoors)

PE.P-PP|2OA9|74 - Cidadão I Presidente CM Sintra I Publicidade

institucional (publicações no site da CM)

,rForam rececionadas duas participações contra a Câmara Municipal de Sintra que

deram origem aos processos PE.P-PP/2019/7L e PE.P-PP/2019/74. As participações em

causa incidem sobre duas publicações no sítio oficial da Câmara Municipal na Internet e

sobre cinco outdoors do mesmo órgão autárquico.
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As imagens enaiadas pelo participante identificam seis outdoors imagens das ras que

se pretendem realiznr e o slogan que é comum a todos - Construímos um melhor

município para si .

No outdoor colocado na Aoenida Almirante Gago Coutinho, relatioo à requalificação da

Aaenida Chaby Pinheiro e enooloentes, figuram como elementos preponderantes a f'rase

mais qualidade ile aida em Mem Martins e as imagens da referida requalificação.

No outtloor relatiao à construção do centro de snúde de Algueirãa-Mem Martins figura

como elemento central do mesmo a imtgem da obra projetada, a data de início da obra e

o montante ilo inaestimento. No mesmo outdoor encontra-se também a frase Um melhor

Município.

Atentando nos elementos do processo PE.P-PP2.0L9F1:

O Presidente da Câmara Municipal de Sintra foi notificado para se pronunciar sobre o

teor da partícipação e ofereceu resposta, alegando, no essencial, o seguinte:

a) Que os outdoors em causa <<ilestinam-se a informar as populações sobre os projetos e

iniciatioas em apreço [...] de modo a que as populações possam programar as suas

opções de aida em funfio do inztestimento público e, acima de tudo, adoptar os seus

procedimentos quotidianos à luz de tal enquadramento.

b) Que «atendendo à data da afixaçao dos meios e ao seu conteúdo, os mesmos não

assumem, assim, qualquer natureza eleitoral ou de propaganda, aisando unicamente

informar as populações".

c) Que a açãa desenaoloida pela Câmara Municipal de Sintra «está muito longe de

influenciar o sentido de ooto para o Parlamento Europeu, nem sequer a Câmara

Municipal fu Sintra tem qualquer eleito que concoffa a esse acto eleitoral".

Resulta tla resposta oferecida que o aisado não questiona que os referidos outdoors

funham sido colocados nos locais inilicados pelo participante e que os mesmos não

pertençam à Câmara Municipal de Sintra.

Atentanilo no processo PE.P-PP /20L9/7 4:
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No âmbito do processo PE.P-PP/2019/74, o Presidente dn Cômara Municipal de tra

ofereceu resposta, aleando, no essencial o seguinte:

a) Que a comunicação que se encontra no sítio da Câmara Municipal de Sintra na

lnternet é apenas uma comunicaçãa destinada a "inÍormar a populafio, não contendo

qualquer cunho eleitoralista ou de propaganda, porquanto aisam unicamente informar

as poapulações, de modo a que estas possa programar as suas opções de uida em funçao

do inaestimento público e, acima de tudo, adoptar os seus procedimento quotidianos à

luz de tal enquadramento».

b) Que a comunicação sobre a inauguraçãa do parque infantil era essencial para «dar

conhecimento da abertura desse equipamento ao público, de modo a que o mesmo possa

ser f'ruído em plenitude tanto pelos munícipes quanto possfuel».

c) Que a açdo desenoolztida pelo órgão autárquico está «muito longe de influenciar o

sentido de ooto para o Parlamento Europeu, nem sequer a Câmara Municipal de Sintra

tem qualquer eleito que concorra a esse acto eleitoral,.

O artigo 57.' da Lei Eleitoral da Assembleia dn República, aplicáztel à eleição dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

L." da Lei n.' 14/87, de 29 de abril, consagra os deaeres dt neutralidade e de

imparcinlidade a que todas as entidades públicas estão obrigailas, com especial

incidência a partir da data da publicação do decreto que marca a data das eleições, pelo

que as entidades públicas deoem, no cumprimento das suas funções, ter uma posição de

distanciamento face aos interesses políticos ou partiilarios e nãa deaem interuir, direta

ou indiretamente, na campanhn eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Decorrente destes deaeres, a lei estabelece a proibiçao de publicidade institucional por

parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seroiços>», durante o período que se inicia com a publicação do decreto que marque a data

da eleição ou referendo e que termina com a realimção do ato eleitoral ou referendário,

saloo em caso de graae e urgente necessidade pública (n.' 4 do artigo 1"0." da Lei n.' 72-

A/2015, de 23 de julho).
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No que diz respeito à publicidade institucional, oeio o Tribunal Consti

o Acórdãa n.' 254/2079, do qual importa salientar o seguinte:

roferir

a) A questão central à qual cumpre responder é a de saber se a açíio da entidade pública é

suscethtel de influenciar o sentida de ooto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.

b) Nem toda a publicidade institucional se encontra abrangida pela proibição

estabelecidn no n." 4 do artigo 10." da ki n.' 72-A/2015, de 23 de julho.

c) A proibição não abrange comportamentos que em nada contribuam para associar a

iniciatiaa oficial da entidade pública a um ato de propaganda.

d) No caso da publicidade que é emitida por órgãos que <<nãa se apresentam a eleições" é

necessário aferir se a mensagem etn cnusa é suscetktel de objetiaamente prejudicar ou

faaorecer as candidaturas para a eleição em cal$a, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que nãa seja de prezter que

influenciem o sentido dc aoto do eleitorado.

A entitlade promotora não se apresenta a elei@es no processo eleitoral e as mensagens

transmitidas não sãa suscetíaeis de, objetiztamente, faoorecer ou prejudicar as

candidaturas à eleição ilo Parlamento Europeu nem de influenciar o sentido de aoto do

eleitorada.

Face ao que antecede, delibera-se o arquioamento dos processos PE.P-PP/2019/71 e

P E. P -P P /201 9 /7 4. » ----- - ---- -- - - -

PE.P-PP|2O79|83 - Cidadã | Vereadora CM de Elvas I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas (publicação no Facebook)

oVem uma cidadã apresentar uma participação contra uma Vereadora da Câmara

Municipal de Eloas, por entender que a mesma aiolou os deoeres de neutralidade e

imparcialidade a que os ekitos estãa obrigados, atraoés de uma publicação na página do

Facebook da qual remeteu o respetiao link.
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Notificaitn para se pronunciar, a aisada refutou a participação, ategando |fo a

publicação efetuada não configura um ato de propaganiln eleitoral, tratando-se apenas e

só uma contestaçãa de um facto.

Alegou, ainda, em síntese, que se tratou do exercício do direito dc liberilade de expressão

e de informação, ao abrigo do disposto no artigo 37.' da Constituição da República

Portuguesa, sustentando também que oestes dndos são públicos uma oez que constam do

site da câmara municipal em questão.»

Refere, também, que «não haoendo eleições para o poder local, porquanto não estÍÍo em

causa eleições autárquicas, não há candidaturas, não colhe o argumento de parcinliilade,

subjetiailnde ou prejuím de qualquer candidato".

Por último, defende que "(...) que nenhuma motioa$o publicitária, propagandística ou

promocional presiiliu, do ponto de oista subjetiao, à publicidade em questão, assim como

nenhum elemento, objetioamente imputáoel, decorre da mesma que possa associar-se a

essa [intençaol (, , .)."

Analisada a publicação em causa, constata-se que a mesma foi publicada no dia 13 de

marÇo, na página pessoal dn cidadã na rede social Facebook. Dessa publicação consta o

seguinte texto: «ELVENSES, VEM AÍ MAIS UM AUMENTO DA ÁGUA. Foi hoje

aprooada, pela mnioria PS, um aummto de 3,33% da tarifa da água.

Quem é que consegue entender esta política que se diz socinlista?

Em 2008 quando foi preaista a concessão da água, num contrato a 30 anos, estipulou-se

que o aumento nunca seria superior à taxa determinadt pelo Instituto Nacional de

Estatistíca.

Vamos lá aceitar este atLmento brutal!

Alguém aguenta? "

Dos elementos do processo não se afigara a existência de indícios que mnsubstanciem a

prática da crime de oialação dos deoeres de neutralidade e imparcblidade, preoisto e

punido pelo artigo 129.' da Lei n.' 1"4/79, de 16 de maio.
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Não obstante, cumpre informar que apesar de não estarem em causa eleições rao

poder local, conforme alegado, os órgãos das autarquias locais (assim como as demais

entidades públicas) e respetioos titulares, nessa qualidade, estão impedidos de interuir

na disputa eleitoral, em benefício ou em detimento de ileterminaila candiilatura, seus

proponentes ou candidatos, conforme decorre ilo disposto no artigo 57." da ki n.'14t79,

de 16 de maio." -----------

PE.P-PP/20L9/84 - Cidadão I Presidente JF Carnide I Publicidade

institucional e neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

(publicações no Instagram e Facebook)

,.Vem um cidadio apresentar queixa contra o Presidente da lunta de Freguesia de

Carnide por realização de publicidade institucional na página da rede social Facebook.

Notificado para se pronunciar sobre os factos participados, não foi apresentada, até à

presente data, resposta pelo oisado.

As publicações alzLo de queixa (a que se reporta o link mencionailo na participação)

encontram-se publicadas na página da rede social Eacebook do cidadão, oisualizailas na

presente data, resumem-se da seguinte forma:

- Pttblicação de domingo (10-03-201.9) às 21:05, com o título "Em Carnide..."

encimando uma imagem do laoadouro de Carnide e o seguinte título do site NIT.PT "O

laoadouro de Carnide, em Lisboa, oai ter um espetáculo interatioo."

- Publicação de domingo @743-2019) às 18:45, com o seguinte texto: "Não tem sido

fácil mas... Há dias felizes! Depois de tanta luta dos morailores ila Quinta dos

lnglesinhos está em curso a demolição do "Barracão ile Telheiras" - termo muito

utilizado pelos moradores - onde o promotor queria criar construir campos de Padel.

Estioemos desde a primeira hora ao lado das Pessoas numa luta constante que nunca

abandonámos..."

- Publicação de 26-02-2019 às 1.3:34, com o seguinte texto: "Em directo na TSF...

Projecto da Feira Popular de Lisboa em Carnide".

- Publicação de 26-02-20L9 às L2:11, com o seguinte texto: "A reunir com a

Unioersidade Europeia..." .

Pá9. 25 de 55



\
coMrssÃo NACToNAL DE ELErÇÔES

Publicação de 26-02-2019 às 11:00, com o seguinte texto: "Dia a dia... Ma ,s nta

melhoria!

Nas traseiras da Praça Rocha Martins começa a nascer o tão reioindicado cnminho

pedonal acessíael a todos com iluminação pública, zonas aerdes mais consistentes e com

mais dignidade . . ." .

- Publicação de 27-02-2019 às 12:03, com o seguinte texto: "Uma memória que tem um

ano... Uma luta que não abandonamos mas... Não tem sido fácil! Porque a nossa história

também se faz ilas nossas fragilidades e dos nossos desafros dürios. Vamos continuar..."

Esta publicação traz à colação um post de há um ano atrás de Q1-02-2018) com o

seguinte texto: "NSTALAÇÃO DE MULTIBANCO NÁ QUINrÁ DA LllZ

Um início de tarde em mais uma reunião de negociação para instalaSo dc Multibanco

na Quinta da Luz... Porque o nosso trabalho também se faz de tentatiaas atrás de

tentatiaas, muitas das aezes, sem resultados imediatos... Continuámos... Continuamos...

Continuaremos! "

- Publicação de 19-02-2019 às 22:47, com o seguinte texto: "Di.a a dia... Mais uma

melhoria!

Mais uma aitória. Valeu a pena lutar até ao fim. No passado dia 1 de Fevereiro

mobiliúmos Carnide - já depois de termos tentado tudo! - e 19 dias depois

FINÁLMENTE a Câmara Municipal de Lisboa deu resposta. Onde não existia

passagem de peões com segurdnça passamos a tel um local de traoessia, semafoizado e

com rebaixamento para cadeiras de rodas (entre outras especifcidades.. .) e guias de

encaminhamento assim como sinal sonoro para inoisuais... luntos aamos continuar a

construir mais e melhor Carnide!"

Em todas as publicações oisualimdas consta o hashtag # jfcarnide, o qual remete para a

página oficial da lunta de Ereguesia de Carnide na rede social Facebook.

O artigo 57 .' da ki Eleitoral dn Assembleia da República, aplicaoel à eleição dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

1.' da Lei n." 14/87, de 29 de abril, consagra os deoeres de neutralidade e de

imparcialidade a que todas as entidades públicas estõo obrigadas, com especial

(n)
«
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incidência a partir da data da publicnção do decreto que narca a data das eI, , pelo

que as entidades públicas deoem, no cumprimento das suas funções, ter uma posição de

distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e níÍo deoem interoir, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influencíá-la por qualquer meio.

No que diz respeito à publicidade institucional, oeio o Tibunal Constitucional proferir

o Acórdão n.' 254/2019, do qual importa salientar o seguinte:

a) A questão central à qual cumpre responder é a ile saber se a ação da mtidade pública ê

suscetfttel de influenciar o sentido de ooto dos eleitores, em cada uso, e no processo

eleitoral em curso.

b) Nem toda a publicidade institucional se encontra abrangida pela proibição

estabelecida no n.o 4 do artigo 10.' da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho.

c) A proibição não abrange comportamentos que em nada contribuam para associar a

iniciatiaa oficial da entidade pública a nm ato de propaganda.

d) No caso da publicidade que é emitida por órgãos que «não se apresentam a eleições" é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetfutel de objetiaamente prejudicar ou

faoorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que não seja de preaer que

inJluenciem o sentido de ooto do eleitorado.

A ação em causa não é suscetíoel fu, objetiaamente, fawrecer ou prejudicar as

candidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem de influenciar o sentido de ooto do

eleitorado.

Face ao que antecede, delibera-se o arquiaamento do processo.»'

PE,P-PP/2019/87 - Cidadão I JF Baixa da Banheira e Vale da Amoreira

I Publicidade institucional (Facebook)

oUm cidadão remeteu à Comissãa Nacional de Eleições uma participação contra a lunta

da União de Freguesias da Baixa da Banheira e Vale da Amoreira. A participação dizia

respeito a uma publicação na página daquele órgão autárquico na reile social Facebook,
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na qual constal)a uma Íotogafia com a seguinte descrição: " Após 30 anos de t lho e

de sonhos, hoje jogou-se pela primeira oez no Complexo Desportioo do União

Desportiaa e Cultural Banheirense" .

Notificado para se pronunciar sobre o teor da participaçao apresentada, alegando que a

publicação em causa não configura publiciilailc instituciorul proibiila.

O artigo 57." da Lei Eleitoral da Assembleia da República, aplicáoel à eleiçãa dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força ilo disposto no artigo

1.' da Lei n." 14/87, de 29 de abril, consagra os deoeres de neutraliilade e de

imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas, com especial

incidência a partir da data da publicação do decreto que marca a data das eleições, pelo

que as entidades públicas deoem, no cumprimento das suas funções, ter uma posição de

distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e não deaem interair, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem inJluenciá-ln por qualqun meio.

No que diz respeito à publicidade institucional, aeio o Tribunal Constitucional proferir

o Acórdão n.' 25420L9, do qual importa salientar o seguinte:

a) A questão central à qual cumpre responder é a de saber se a ação da entidade pública é

suscetíael de inJluenciar o sentido de aoto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.

b) Nem toda a publicidade institucional se enmntra abrangiila pela proibição

estabelecida no n.' 4 do artigo L0." da ki n." 72-An0L5, de 23 de julho.

d A proibição não abrange comportamentos que em nada contribuam para associar a

iniciatioa ofrcial da entidade pública a um ato de propaganda.

d) No caso da publicidade que é emitida por órgãos que «não se apresentam a eleições" é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíael de objetiaamente prejudicar ou

faaorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos ileputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que não seja de preaer que

influmciem o sentido de aoto do eleitorado.
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A açãa em causa não é suscetíael fu, objetiaamente, faoorecer ou p dicar as

candidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem de influenciar o sentido de aoto do

eleitorado.

Face ao que antecede, delibera-se o arquioamento do processo.,

PE.P-PP/2019/89 - PS Madeira I Governo Regional da Madeira I

Publicidade Institucional (cartazes)

PE.P-PPl20l9l90 - Cidadão I Governo Regional da Madeira 
I

Publicidade Institucional (cartazes)

.rForam rececionadas duas participações contra o Goaerno Regional da Madeira que

deram origem aos processos PE.P-PP/2019/89 e PE.P-PP2019/90. Nos dois processos,

estão em cnusa outdoors sobre interaenções de reabilitação promooidas pelo Goaerno

Regional ila Madeira.

O Presiilente do Gooerno Re§onal da Madeira foi notificado para se pronunciar sobre

os factos apresentados e ofereceu resposta, alegando, em síntese, que a ação praticada não

tem qualquer conexdo com a eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em

Portugal, não se enquadrando no âmbito da proibição estabelecida no n.' 4 do nrtigo 70.'

da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho.

O artigo 57." da Lei Eleitoral da Assembleia da República, aplicfuel à eleiçao dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

7.' da Lei n.' L4/87, de 29 de abril, consagra os dez;eres de neutralidade e de

imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas, com especial

incidência a partir dn data da publicação do decreto que marca a data das eleições, pelo

que as entidades públicas deaem, no cumprimento das suas funções, ter uma posição de

distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e não deaem interoir, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualqtw meio.

No que diz respeito à publicidade institucional, tnio o Tribunal Constitucional proferir

o Acórdão n.' 254/2019, do qual importa salientar o seguinte:
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a) A questao central à qual urmpre responder é a de saber se a ação da entidade lica é

suscetíael de influenciar o sentido de ztoto dos eleitores, em cada caso, e no Processo

eleitoral em curso

b) Nem toila a publicidadc institucional se encontra abrangiila pela proibição

estabelecida no n." 4 do artigo 10.' da ki n." 72-AnU5, de 23 de julho.

c) A proibiçãa não abrange comportamentos que em nada contibuam para associar a

iniciatizsa oficitl da entidade pública a um ato de propagandn.

d) No caso da publicidafu que é emitida por órgaos que «não se apresentam a eleições" é

necessário aferir se d mensagem em causa é suscetíoel de objetiaamente prejudicar ou

faaorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, seríÍo assim afastadas as situações em que não seja de preoer que

influenciem o sentido de ooto do eleitorado.

A ação em causa não é suscetíael de, objetiaamente, faaorecer ou prejudicar as

candidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem de influenciar o sentido de aoto do

eleitorailo .

Face ao que antecede, delibera-se o arquiaamento dos processos em causa.>>

PE.P-PP12079191 - Cidadão I CM Câmara de Lobos I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas

PE.P-PPl2Olglg2 - Cidadão I JF da Quinta Grande I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas

,,Foram remetidas à Comissãa Nacional de Eleições participações contra a Câmara

Municipal de Câmara de Lobos e a lunta de Freguesia de Quinta Grande. As

participações dizem respeito a duas publicações na rede socinl Facebook e a uma nottia

publicada no Diário das Freguesias.

As duas publicações no Facebook, bem como a notícia publicada no Diário ilas

Freguesias, diziam respeito a uma ação ile recuperação de um caminho agrícola na

freguesia de Quinta Grande.
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Os Presidentes da Câmara Municipal de Câmara de Lobos e da lunta de Eregu da

b) Nem toda a publicidade institucional se encontra abrangida pela proibição

estabelecida no n.' 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A/201.5, de 23 de julho.

c) A proibição não abrange comportdmentos que em nada contribuam para associar a

iniciatiaa oÍicial da entiilade pública a um ato de propaganda.

d) No caso da publicidade que é emitida por órgãos que <<não se dpresentam n eleições» é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíael de objetit;amente prejudicar ou

faoorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos deputailos

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assim afastados as situações em que não seja de preaer que

influenciem o sentido de ooto do eleitorado.

A ação em causa não é suscetíael de, objetiaamente, faaorecer ou prejudicar as

candidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem de inÍluenciar o sentido de ooto do

eleitorado.

Face ao que antecede, delibera-se o arquiaamento dos dois processos.», ----------------------
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Quinta Grande foram notificados para se pronunciar, não tenilo oindo oferecer resposta.

O artigo 57.' da ki Eleitoral da Assembleia da República, aplicáoel à eleição dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

7." da Lei n." 14/87, de 29 de abril, consagra os deoeÍes de neutralidade e de

imparcialidade a que todas as entidades públicas estãa obrigadas, com especial

incidência a partir da dnta da publicação do decreto que marca a data das eleições, pelo

que as entidades públicas deztem, no cumprimento das suns funções, ter uma posição de

distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e não deztem interair, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

No que diz respeito à publicidade institucional, oeio o Tribunal Constitucional profeúr

o Acórdão n." 254/2019, do qual importa salientar o seguinte:

a) A questiío central à qual cumpre responder é a de saber se a ação da entidade pública é

suscetíoel de influenciar o sentido de ooto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.
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PE.P-PPl20l9l95 - Cidadão I CM São Pedro do Sul I Pu

institucional (Facebook)

idade

«Um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participaçãa contra a

Câmara Municipal de São Pedro do Sul relntioa a duas publicações na página oficial da

rede social Facebook. Consultados os links entsiados pelo participante, nãa foi possfuel

localizar as publicações em causa, por nãa se encontrarem disponíaeis segundo

informação constante daquela redc social.

Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação, aeio o Presidente da Câmara

Munkipal alegar que nenhuma das publicações consubstanciaaa publicidnde

institucional proibida pela norma do n.' 4 do artigo 10.' da Lei n." 72-A/2015, de 23 de

julho.

Dos elementos remetidos pelo participante, não foi possíoel aferir se as publicações em

causa, por já não se encontrarem disponíaeis para consulta, consubstanciaaam

publicidade institucional proibida, pelo que se delibera arquiaar o presente processo.» ---

PE.P-PP|2O79|99 - Deputado ALRAA I Governo Regional dos Açores I

Neutralidade e imparcialidade e publicidade institucional

,,Vem um Deputado da Assembleia Legislatioa Regional da Região Autónoma das

Açores apresentar uma participação contra o Gooerno Regional dos Açores a propósito

da oisita do Goaerno Regional à llha do Coroo.

Notificado para se pronunciar sobre os factos alegados, oeío o Presilente do Gozterno

Regional dos Açores alegar que a referida oisita se insere no âmbito dn obrigaçao de

promooer uma aisita às ilhas da Região Autónoma, contida no artigo 87.' do Estatuto

Político-Administratioo da Regiio Autónoma dos Açores.

O artigo 57.' da Lei Eleitoral dn Assembleit da República, aplicáael à eleição dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

7." da Lei n.' 1.4/87, de 29 de abril, consagra os deaeres de neutralidade e de

imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas, com especial

incidência a partir da data da publicaçãa do decreto que marca a datn das eleições, pelo

que as entidades públicas deoem, no cumprimento das xns funções, ter uma posiçao tle
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distanciamento face aos interesses políticos ou partiàílios e não deoem in Íerzti\reÍa

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influencii-la por qualquer meio.

No que diz respeito à publicidade institucional, oeio o Tribunal Constitucional proferir

o Acordaa n." 254/201-9, do qual importa salientar o seguinte:

a) A questão central à qual cumpre responder é a de saber se a ação da entidade pública ê

suscetíoel de influenciar o sentido de ooto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.

b) Nem toda a publicidade institucional se encontra abrangida pela proibiçao

estabelecida no n.' 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho.

c) A proibifio não abrange comportamentos que em nada contribuam para associar a

iniciatioa oficial da entidnde pública a um ato de propaganda.

d) No caso da publicidade que é emitida por órgãos que ,<não se apresentam a eleições" é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíael de objetioamente prejudicar ou

faztorecer as candidaturas para a eleiçãa em causa, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, serõo assim afastadas as situações em que não seja de preoer que

influenciem o sentida de aoto do eleitorado.

A ação em causa não é suscethtel dc, objetioamente, faaorecer ou prejudicar as

canilidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem ile influenciar o sentido de ooto do

eleitorado.

Face ao que anteceile, delibera-se o arquiaamento do processo.,t

PE.P-PP|2O79|102 - Cidadão I CM Valongo I Publicidade institucional

(Lona)

"Um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a

Câmara Municipal de Valongo relqtioa a uma lona deste órgão autárquico. A lona un

causa contém as seguintes menções: "Obra da Câmara Municipal de Valongo";

"lnoestimos hoje a pensar no amanhã" .
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O Presidente dn Câmara Municipal de Valongo, notíficado para se pronuncia re os

factos apresentados, ofereceu resposta alegando que a r{eriàa lona não tem como

objetizto "fazer propaganda institucional, antes cumprindo uma função técnica", tendo

por objetioo a "delimitação e sinalimção da obra e identificaçõo do dono da obra".

O artigo 57.' da Lei Eleitoral da Assembleia da República, aplicáoel à eleiçao dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

L," da Lei n.' 14/87 , de 29 de abril, mnsagra os deoeres ilc neutralidade e de

imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadns, com especial

incidência a partir da data da publicação do decreto que marca a data dns eleições, pelo

que as entidades públicas deoem, no cumprimento das suas funções, ter uma posiçao de

distanciamento face aos interesses políticos ou partidárias e não deoem interoir, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Decorrente destes deaeres, a lei estabelece a proibição de publicidade institucional por

parte dos órgãos do Estaih e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seroiçosr,, durante o período que se inicia com a publicação da decreto que marque a data

da eleição ou referendo e que termina com a rmlizaçõo do ato eleitoral ou referendário,

saloo em caso de graae e urgente necessidade pública (n.' 4 do artigo 10.' da Lei n.' 72-

A2015, de 23 de julho).

No que diz respeito à publicidnde institucional, oeio o Tribunal Constitucional proferir

o Acórdãa n.' 254/2019, do qual importa salientar o seguinte:

- A questão central à qual cumpre responder é a dc saber se a açao da entidade pública é

suscetíoel de influenciar o sentido de aoto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.

- Nem toda a publicidade institucional se encontra abrangidn pela proibição estabelecida

no n." 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho.

- A proibiçõo não abrange comportamentos que em nada contribuam para associar a

iniciatfua oficial da entiilaile pública a um ato dc propaganda.

- No caso da publicidade que é emitiila por órgãas que <<não se apresentam a eleições» é

necessário nferir se a mensagem em causa é suscethnl de objetioamente prejudicar ou
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faaorecer as candidaturas para a eleição ern causa, ou seja, para a eleição

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

utados

Neste caso, serão assim afastadas as situações em que não seja de preoer que influenciem

o senlido de uolo do eleitorado.

A entidade promotora não se apresenta a eleições no processo eleitoral e as mensagens

transmitidas não são suscethteis de, objetioamente, faoorecer ou prejudicar as

candidnturas à eleiçãa do Parlamento Europeu nem de influencinr o sentido de ooto do

eleitorado.

Face ao que antecede, delibera-se o arquiaamento do presente processo.r> -------------------

PE.P-PP|2O19|105 - Cidadão I CM Seixal I Publicidade institucional

(outdoors)

"Um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a

Câmara Municipal do Seiml, na qual refere que o órgão autárquico oisado colocou

outdoors que oiolam a proibiçãa de realização de publicidaile institucional e os deaeres

de neutralidade e de imparcialidade que impendem sobre as entidades públicas.

Os outdoors em causa contêm as seguintes referências: "Nooa esquadra da dioisão

policial do seixal" ; " Câmara Municipal cedeu terreno" ; "Falta financiamento do

Goaerno"; "lmpactos ambientais prejudicam a qualidade de aida"; " Autarquias e

população exigem medidas ao Ministério do Ambiente" .

O Presidente da Câmara Municipal do Seixal foi notiÍicado para se pronunciar sobre os

factos constantes da participação e ofereceu resposta alegando que não "estão em causa

atos, programas, obras ou seruiços relatioos à atividade da câmara municipal e que os

cartazes dioulgam tomadas de posiçao da sociedade ciail e ilemais entidades locais sobre

reiztindicações pela necessidade dc resposta de seraiço público em áreas estruturantes do

município, no âmbito das atribui@es e competências do poder central" e que os referidos

outdoors foram colocailos em data anterior à da marcação da eleição ilos deputados ao

Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

O artigo 57." da Lei Eleitoral da Assembleia da República, aplicáoel à eleição dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força ilo disposto no artigo
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7.' da Lei n.' 14/87, de 29 de abril, consagra os deaeres de neutrali ede

imparcialidade a que todas as entidades públicas estãa obrigadas, com especial

inciüncia a partir da data da publicação do decreto que marca a data das eleifies, pelo

que as entiilades públicas deaem, no cumprimento das suas funções, ter uma posição de

distanciamento face aos interesses políticos ou partidirios e não deoem interoir, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Decorrente destes dezseres, a lei estabelece a proibição de publicidade institucional por

parte dos órgaos do Estado e da Administraçãa Pública de atos, programns, obras ou

seraiçosr, durante o período que se inicia com a publicação do decreto que marque a data

da eleiçao ou referendo e que termina com a realimfio do ato eleitoral ou referendário,

sakto em caso de graae e urgente necessidade pública (n." 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-

A/20L5, de 23 de julho).

No que diz respeito à publicidade institucional, oeio o Tribunal Constitucional proferir

o Amrdão n.' 254/2019, do qual importa salientar o seguinte:

a) A questão central à qual cwnpre responder é a ile saber se a ação da entifude pública é

suscetíael de influenciar o sentido de ooto das eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.

b) Nem toda a publicidade institucional se encontra abrangida peln proibição

estabelecida no n.' 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho.

c) A proibição não abrange comportamentos que em nada contribuam para associar a

iniciatioa oÍiial da entidade pública a um ato de propaganda.

d) No caso da publicidnde que é emitidn por órgãas que «não se apresentam a elei@es" é

necessáio aferir se a mensagem em causa é suscetíael de objetiaamente prejutlicar ou

faztorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que nãa seja de pretter que

influenciem o sentido de ooto do eleitorado.

A entidade promotora não se apresenta a eleições no processo eleitoral e as mensagens

transmitidas nãa são suscethseis de, objetiaamente, faaorecer ou prejudicar as
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candidaturas à eleiçao do Parlamento Europeu nem de influenciar o sentido uoto do

eleitorado.

Face ao que antecede, delibera-se o arquioamento do presente processo.», ------------------

PE.P-PP|2O79|110 - Cidadão I CM Baião I Publicidade institucional

(Publicações na página do Facebook)

,.Vem um cidndão comunicar à Comissão Nacional de Eleições que o município de

Baião, atraaés da sua página na rede social Facebook, faz publicidade às suas obras,

remetendo umn imagem juntamente com a participação.

Notificado para se pronunciar, aem o Presidente da Câmara, em síntese, alegar que a

publicaçao em causa se inscrezte na política de comunicação da autarquia, com o intuito

de informar a populaçõo sobre uma obra financiada com fundos europeus.

O artigo 57.' da Lei Eleitoral da Assembleia da República, aplicáoel à eleição dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

1." dn Lei n." 14/87, de 29 dc abril, consagra os deoeres de neutralidade e de

imparcialiilade a que todas as entidades públicas estão obrigadas, com especial

incidência a partir da data da publicação do decreto que marca a data das eleições, pelo

que as entidades públicas deaem, no cumprimento das suas funções, ter uma posição de

distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e não dtoem intenir, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Decorrente d.estes deoeres, a lei estabelece a proibição de publicidade institucional por

parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública ile atos, programas, obras ou

seraiços», durante o período que se inicia com a publicação do decreto que marque a data

da eleição ou referendo e que termina com a realimção do ato eleitoral ou referendário,

saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública (n.' 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-

A/2015, dc 23 de julho).

No que diz respeito à publicidade institucional, zteio o Tribunal Constitucional proferir

o Acórdãa n." 254/2019, do qual importa salientar o seguinte:
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a) A questão central à qual cumpre responder é a de saber se n ação da entidade púb

suscetíoel de influenciar o sentido de aoto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.

b) Nem toda a publicidade institucional se encontra abrangida pela proibiçao

estabelecida no n.' 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A20L5, de 23 de julho.

c) A proibiçõo não abrange comportafie tos que em nnda contribuam para associar a

iniciatioa oficial da entidade pública a um ato de propaganda.

d) No caso da publicidade que é emitila por órgãos que «nãa se apresmtam a eleições" é

necessária aferir se n mensagem em causa é suscetíael de objetioamente prejudicar ou

faaorecer as candidnturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu ekitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que não seja de preoer que

influenciem o sentido de ooto do eleitorada.

A entidade promotora não se apresenta a eleições no processo eleitoral e as mensagens

transmitidas não são suscetíaeis de, objetioamente, faaorecer ou prejudicar as

candidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem de influenciar o sentilo de ooto do

eleitorado.

Face ao que antecede, delibera-se o arquiztamento do presente processo.»t -------------------

PE.P-PP|2OÍ"9I117 - Cidadão I CM Porto Moniz I Neukalidade e

imparcialidade (discurso e divulgação na página do município)

"Um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a

Câmara Municipal de Porto Moniz, na qual refere que o Presidente da Câmara

Municipal fez um iliscurso de "propaganda política" que publicou e diaulgou na página

oficial da Câmara Municipal na rede social Facebook.

O Presiilente da Câmara Municipal foi notifkado para se pronunciar sobre os factos

participados e ofereceu resposta, alegando que a interuenção que fez na sessãa solene do

dia da freguesia f aisou apenas informar a populaçao.
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O artigo 57." da Lei Eleitoral da Assembleia da República, aplicáae eleição dos

deptúados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto noa rtigo

1.' da Lei n.' 14/87, de 29 de abril, consagra os deaeles de neutralidade e de

irnparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas, com especial

incidência a partir da data da publicação do decreto que marcn a data das eleições, pelo

que as entidades públicas deaem, no cumprimento das suas funções, ter uma posição de

distanciamento face aos interesses políticos ou partiàirios e não deaem interair, direta

ou indiretamente, na campanhn eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

No que diz respeito à publicidade institucional, aeio o Tribunal Constitucional proferir

o Acôrdão n." 254/2019, do qual importa salientar o seguinte:

a) A questdo central à qual cumpre responder é a de saber se a ação da entidade pública é

suscetíael fu influenciar o sentido de aoto dos eleitores, em caila caso, e no processo

eleitoral em curso,
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Decorrente ilestes deaeres, a lei utabelece a proibição de publicidadc institucional por

parte dos órgaos do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

sentiços", durante o período que se inicia com a publicaçdo do decreto que marque a data

da eleição ou referenilo e que termina com a realização do ato eleitoral ou referendÁrio,

salao em caso de grazte e urgente necessidade pública (n." 4 do artigo L0." da bi n." 72-

N20L5, de 23 de julhd.

b) Nem toda a publicidaile institucional se encontra abrangida pela proibição

estabelecida no n.' 4 do artigo 70." da Lei n." 72-N201.5, de 23 de julho.

c) A proibição não abrange comryrtamentos que em nada contribuam para associar a

inicíatioa oficial da entidade pública a um ato de propaganda.

d) No caso da publicidade que é emitida por órgãos que ,,não se aprcsentam a eleições" é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíoel de objetiaamente prejudicar ou

faaorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Êuropeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que não seja de prezter que

influenciem o sentido de ooto do eleitorado.
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transmitidas não são suscethseis de, objetitsamente, faoorecer ou prejudicar as

candidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem de influenciar o sentida de ooto do

eleitorailo .
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Face ao que antecede, ilclibera-se o arquktamento do presente processo.» ------------------

PE.P-PPl2Olgll18 - Cidadão I CM Funchal I Neuhalidade e

imparcialidade das entidades públicas (Suplemento no DN)

«Um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a

Câmara Municipal do Funchal, relatfua a um suplemento do município no jornal Diário

de Notícias da Madeira.

O Presidente ila Câmara Municipal do Funchal foi notificado para se pronunciar sobre o

teor da participação apresentada e ofereceu resposta que o suplemento tinha como

objetioo o de informar "de forma clara e objetioa todos os munícipes do Funchal" e que

"não está em causa nenhuma eleição com implicações diretas ou iniliretas nos órgãos

autárquicos" .

O artigo 57." da Lei Eleitoral da Assembleia da República, aplicáoel à eleição dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

1." da Lei n." 14/87, de 29 de abril, consagra os deoeres de neutralidade e de

imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas, com especial

incidência a partfu da data da publicação do decreto que marca a data das eleições, pelo

que as entidades públicas deoem, no cumprimento das suas funções, ter uma posição de

distanciamento face aos interesses políticos ou partiürios e não deoem interoir, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Decorrente destes deaeres, a lei estabelece a proibição de publicidade institucional por

parte dos órgãos ilo Estado e da Administração Pública de atos, prograrnas, obras ou

seraiços>», durante o período que se inicia com a publicação do decreto que marque a data

da eleição ou referendo e que termina com a realizaçõo do ato eleitoral ou referenürio,

salao em caso de grazte e urgente necessidade pública (n.'4 do artigo 1-0.o da bi n." 72-

A/2015, de 23 de julho).
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No que diz respeito à publicidade institucional, aeio o Tribunal Constit onal proferir

o Acórdão n.' 254/2019, ilo qwl importa salientar o seguinte:

a) A questão central à qual cumpre responder é a de saber se a ação da entidade pública é

suscetíael de inlluenciar o sentiilo de ooto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.

b) Nem toda a publicidade institucional se enmntra abrangida pela proibição

estabelecida no n.' 4 do artigo 10.' da Lei n.o 72-A201.5, de 23 de julho.

c) A proibição não abrange comportamentos que em nada contribuam para associar a

iniciatiaa oÍicial da entidade pública a um ato de propaganda.

d) No caso da publicidadc que é emitida por órgãos que «não se apresentam a eleifies" é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetfuel de objetioamente prejudicar ou

faoorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos dcputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que não seja de preoer que

influenciem o sentido de aoto do eleitorado.

A entidade promotora não se apresenta a eleições no processo eleitoral e as mensagens

transmitidas não são suscetíoeis dc, objetioamente, faoorecer ou prejudicar as

candidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem de influenciar o sentido de aoto do

eleitorado.

Face ao que antecede, delibera-se o arquioamento do presente processo.» -----------------

PE.P-PP|2O79|720 - Cidadão I CM Vila Franca de Xira I Publicidade

institucional (boletim municipal)

"Um cidailão remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a

Câmara Municipal ile Vila Franca de Xira por ter distibuído um boletim municipal em

que a Câmara Municipal faz publiciilade a oários eomtos que promoae.

O Presidente da Câmara Municipal foi notificado para se pronunciar sobre os factos

participados e ofereceu resposta na qual refere que a informação que consta do boletim se
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refere a bens ou seroiços disponibilizados pela autarquia imprescindíael para a çao

pelos cidadaos e essencial para a mncretização das atribuições da autarquia.

O artigo 57.' ita ki Eleitoral ita Assembleia ita República, aplicáoel à eleição dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

1.' da lri n." 14/87, de 29 de abril, consagra os deoeres de neutralidade e dc

imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obigadas, com especial

incidência a partir da data da publicação do decreto que marca a ilata das eleições, pelo

que as entidades públicas deaem, no cumprimento das suas funções, ter uma posição de

distnnciamento face aos interesses políticos ou partiürios e não dmem interuir, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Decorrente destes deoeres, a lei estabelece a proibição dc publicidade institucional por

parte dos órgãos do Estado e da Administraçtio Pública de atos, programas, obras ou

seraiços,, durante o período que se iniia com a publicação do decreto que marque a data

da eleifio ou referendo e que termina mm a realização do ato eleitoral ou referendário,

salao em caso de graae e urgente necessidade pública (n.' 4 ilo artigo 1.0.' ila ki n." 72-

A2015, de 23 de julho).

No que diz respeito à publicidade institucional, oeio o Tribunal Constitucional proferir

o Acórdao n." 254201.9, do qual importa salientar o seguinte:

a) A quutãa central à qual cumpre responder é a de saber se a açãa da entidade pública é

suscetíoel de influenciar o sentido de ooto dos eleitores, em caila caso, e no processo

eleitoral em curso.

b) Nem toda a publicidade institucional se encontra abrangida pela proibiçao

estabelecida no n." 4 do artigo 10.' da Lei n." 72-A2015, de 23 de julho.

d A proibi$o não abrange comportamentos que em nada contribuam para associar a

iniciatioa oficial ila entidnile pública a um ato de propaganda.

d) No caso ila publicidade que é emitida por órgãos que «nãa se apresentam a eleifies" é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetktel de objetioamente prejudicar ou

faaorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos ileputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.
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e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que não seja de

influmciern o sentido de ooto do eleitorado.

que

A entidade promotora não se apresenta a eleições no processo eleitoral e as mensagens

transmitidas nõo são suscethteis de, objetiztamente, faoorecer ou prejudicar as

candidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem de influenciar o sentido de aoto do

eleitorado.

Face ao que anteceile, delibera-se o arquiaamento do presente processo.»

PE.P-PP|2O79|721 - Cidadão I CM Porto Moniz I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas (utilização partidária dos meios

públicos municipais)

"Um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra o

Presidente da Câmara Municipal de Porto Moniz relatioa a uma publicaçõo na página

pessoal do oisado sobre a oisita da luoentude Socialista à Câmara Municipal.

Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação apresentada, aeio o

Presidente da ümara Municipal alegar que a luoentude Socialista foi recebida no

âmbito ile uma reunião de trabalho, tendo sido a única que o solicitou.

Consultada a imagem erutiada pelo participante, constata-se que a mesma se encontra

publicada na pá§na pessoal do aisado que é, simultaneamente, Presidente ila Câmara

Municipal.

O artigo 57.' da Lei Eleitoral da Assembleia da República, aplicársel à eleição ilos

deputailos ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

1.' da Lei n.' 14/87, de 29 de abril, consagra os deoeres de neutralidade e de

imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas, com especial

incidência a partir da ilata da publicação do decreto que marca a data das eleições, pelo

que as entidades públicas deaem, no cumprimento das suas funções, ter uma posição de

distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e níio deaem interoir, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.
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A entidade promotora não se apresenta a eleições no processo eleitoral e a

transmitidas não é suscetítsel de, objetioamente, faaorecer ou prejudicar as candidaturas

à eleifio do Parlamento Europeu nem de influenciar o sentido ile ooto do eleitorado.

Face ao que antecede, delibera-se o arquioamento do presente processo."

PE.P-PPl2O79ll22 - Cidadão I CM Seixal I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas (brochura)

"Um cidadãa remeteu à Comissão Nacional de Eleíções uma participação contra a

Câmara Municipal do Seixal, na qual refere que o órgão autárquico oisado oiolou os

deaeres de neutralidaile e de imparcialidade, na medida em que dioulgou por todas as

caixas de coneio a brochura que remeteu em anexo à participação.

NotiÍicado para se pronunciar sobre o teor da participação aprexntada, oeio o

Presidente ila Câmara Municipal do Seixal oferecer resposta, alegando, em síntese, que a

brochura se destina a informar os munícipes e que a decisão da diaulgação da

informação foi anterior à data ila decreto que marca a data da eleição e que as mensagens

úo objetioas e não aisam nenhuma candidatura concorrente às eleições.

O artigo 57." da Lei Eleitoral da Assembleia da República, aplicaoel à eleição dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

1.' da Lei n.' 14/87, de 29 de abril, consagra os deoeres de neutralidade e de

imparcialidade a que todns as entidades públicas estão obrigadas, com especial

incidência a partir da data da publicação do decreto que marca a data das eleições, pelo

que as entidades públicas deoem, no cumprimento das suas funções, ter uma posição de

distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e não deaem interoir, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Decorrente destes deaeres, a lei estabelece a proibição de publicidade institucional por

parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seroiçosr', durante o período que se inicia com a publicaçõo do decreto que marque a data

ila eleição ou referendo e que termina com a realimção do ato eleitoral ou referendário,

saloo em caso de graae e urgente necessidade pública (n.o 4 do artigo 10.' da Lei n.' 72-

N2015, de 23 de julhd.
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No que diz respeito à publicidade institucional, oeio o Tribunal Constitucio

o Acórdão n.' 2542019, do qual importa salientar o seguinte:

roferir

a) A quutão central à qual cumpre responder é a de saber se a ação ila entiilade pública é

suscetíael de influenciar o sentido de ooto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.

b) Nem toda a publicidade institucional se encontra abrangida pela proibição

estabelecida no n.o 4 do artigo 10." da Lei n.'72-A2015, de 23 de julho.

c) A proibição não abrange comportamentos que em nada contribunm para associar a

iniciatizta oficial ila entidaile pública a um ato ile propaganda.

d) No caso da publicidade que é emitida por órgãos que «não se apresentam a eleições" é

necessário aferir se a mmsagem em causa é suscetítrel de objetioamente prejudicar ou

faaorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal,

e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que não seja de preoer que

influenciem o sentido de aoto do eleitorado.

A entidaile promotora não se apresenta a eleições no processo eleitoral e as men gens

transmitidas não são suscetíaeis de, objetiaamente, faaorecer ou prejudicar as

candidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem de influenciar o sentido de ooto do

eleitorado.

Face ao que antecede, delibera-se o arquioamento do presente processo.»' -------------------

PE.P-PP|2O19432 - Cidadão I fF São Gonçalo (Madeira) | Publicidade

institucional (distribuição de cabazes e publicação no Facebook)

"Um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a lunta

de Freguesia de São Gonçalo na qual refere que a lunta de Freguesia andou a distribuir

cabazes em campanha porta-a-porta em aéspera ile eleições e que o publicita na página

oÍicial na rede social Facebook.

Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação apresentada, oeio o

Presidente da lunta de Freguesia alegar que a entrega dos cabazes é uma atiaiilade
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regular, que é realiztda na sede da lunta de Freguesia, no âmbito do "

Programa de Apoio Social às Famílias em Situaçõa de Graaes Carências

Regu to do

O artigo 57.' da I*i Eleitoral da Assembleia da República, aplicátsel à eleição dos

deputailos ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do ilisposto no artigo

L.' da ki n.' 14/87, de 29 de abril, consagra os deaeres de neutralidade e de

imparcialiilade a que todas as entidades públicas estão obrigadas, com especial

incidência a partir da data da publicação do decreto que marca a data das eleições, pelo

que as entidades públicas deaem, no cumprimento das nns funções, ter uma posição de

distanciamento face aos interesses políticos ou partidáÍios e não detsem interair, direta

ou iniliretamente, na campanha eleitoral nem inlluenciála por qualquer meio.

Decorrente destes deoeres, a lei estabelece a proibição de publicidaile institucional por

parte dos órgdos do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

sentiços», durante o período que se inicia com a publicação do decreto que marque a data

da eleição ou referendo e que termina com a realização do ato eleitoral ou referenürio,

skto em caso de graoe e urgente necessidade pública (n.' 4 do artigo L0.' da bi n.'72-

A20L5, de 23 de julhd.

No que diz respeito à publiidade institucional, oeio o Tribunal Constitucional proferir

o Acordão n.' 25420L9, do qual importa salientar o seguinte:

a) A questão central à qual cumpre responder é a de saber se a ação da entidade pública é

suscetíael de influenciar o sentido ile ooto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.
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b) Nem toda a publicidade institucional se encontra abrangida pela proibição

estabelecida no n.' 4 do artigo 1.0." da Lei n." 72-A2015, de 23 de julho.

c) A proibição não abrange comportamentos que em nada contribuam para associar a

iniciatioa oÍicial ila entiilade pública a um ato de propaganda.

d) No caso da publicidade que é emitiila por órgãos que «não se apresentam a eleições" é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíael de objetioamente prejudicar ou

faoorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.
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e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que nãa seja

influenciem o sentido de ooto do eleitorado.

reoer que

A entidade promotora não se apresenta a eleições no processo eleitoral e as mensagens

transmitidas nãa são suscetíaeis de, objetioamente, faaorecer ou prejudicar as

candidaturas à eleiçao do Parlamento Europeu nem de inÍluenciar o sentido de ooto do

eleitorado.

Face ao que antecede, delibera-se o arquioamento do presente processo.» -------------------

PE.P-PP120791766 - Cidadão I CM Montijo I Publicidade institucional

(publicitação de obras)

"Um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participaÇão contra a

Câmara Municipal do Montijo, na qual refere que este órgão autárquico promooeu

publicações no Facebook da Cômara Municipal relntiaas a obras em curso (nooa praça

pública e execução ila primeira fase da aoenida dos moinhos) e à cerimónia da colocação

dn primeira pedra da nooa sede do motoclube do Montijo.

Posteriormente, o participante Íemeteu noaa comunicaúo informando que as referidas

imagens aintla se encontraaam na página do município na rede social Facebook.

Notificado para se pronunciar sobre teor dos fnctos participados, aeio o Presidente da

Câmara Muniipal do Montijo alegar que nenhuma das fotografias se refere a qualquer

obra municipal e que as mesmas foram já retiradm da págína.

O artigo 57." da Lei Eleitoral da Assembleia da República, aplicáoel à eleição dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

1.' da Lei n.' 1.4/87, de 29 de abril, consagra os deoeres de neutralidade e de

imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas, com especial

incidência a partir da data da publicaçao do decreto que marca a data das eleições, pelo

que as entidades públicas ileoem, no cumprimento das suas funções, ter uma posição de

distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e não deoem interair, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Decorrente tlestes deueres, a lei estabelece a proibição de publicidade institucional por

parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou
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sentiços», durante o período que se inicia com a publicação do decreto que marq a datn

da eleição ou referendo e que termina com a realizaçdo do ato eleitoral ou referenilário,

saloo em caso de graoe e urgente necessilade pública (n." 4 do artigo 70.' da Lei n.'72-

A/2015, de 23 dc julho).

No que diz respeito à publiciàade institucianal, aeio o Tribunal Constitucianal proferir

o Acórdão n.' 254/2019, do qual importa salientar o seguinte:

a) A questtio central à qual cumpre responder é a de saber se a açao ila entidade pública é

suscetfttel de influenciar o sentido de ooto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitornl em curso.

b) Nem toda a publicidafu instituciorul se encontra abrangida pela proibição

estabelecida no n." 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho.

c) A proibição não abrange comportamentos que em nada mntribuam para associar a

iniciaíaa oficial da entidnde pública a um ato de propaganda.

d) No caso da publicidndc que é emitila por órgãos que «não se apresentam a eleições» é

necessáio aferir se a mensagem em causa é suscetíael de objetiaamente prejudicar ou

faoorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição ilos deputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assím afastadas as situações em que não seja de preoer que

influenciem o sentido de ooto do eleitorado.

A entidade promotoÍa não se apresenta a eleifies no processo eleitoral e as mensagens

transmitidas não são suscetíoeis de, objetiaamente, faaorecer ou prejudicar as

candidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem de inJluenciar o sentido de aoto do

eleitorado.

Face ao que antecede, delibera-se o arquioamento ilo presente processo.» ------------

Esclarecimento cíoico

2.02 - Revisão das "respostas às perguntas Írequentes" sobre a "Paridade" -
sítio da CNE na lnternet
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A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar as alterações às "

perguntas frequentes" em causâ, nos termos que constam do documento em

anexo à Presente ata.

Expediente

anexo à presente ata.

2.05 - Comunicação da ERC no âmbito do Processo PE.P-PP|2O19|279 (Cidadão

| |ornal "Obseroailor" I Tratamento jornalístico ilas candiilaturas)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata.

2.06 - Processos sobre "Neutralidade e Imparcialidade das Entidades

Públicas" e "Publicidade Institucional":

A Comissão tomou as seguintes deliberações:
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AS

2.03 - Comunicação do Centro de Investigação e Estudos em Sociologia (CIES)

do Instituto de Universitário de Lisboa OSCTE-IUL) - pedido de reunião

para apresentação do proieto "Inquérito aos Deputados Portugueses em

Perspetiva Comparada"

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

Francisco José Martins, transmitir a disponibilidade desta Comissão para

agendar a reunião solicitada para o dia 3 de setembro, pelas 12h00.

P ro cesso eleitor al P E- 20'1. 9

2.04 - Comunicação da ERC no âmbito dos Processos PE.P-PPl2Ol9l196 e 278

(Ciilailãos I SIC e RTP I Tratammto jonalístico ilas caniliilaturas -

ilebates)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em
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PE.P-PP/2019/160, 1.63, 167, 168, 187 - Cidadãos I CM Funch

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (página na rede

social com foto institucional)

A Comissão apreciou os elementos do processo, que constam em anexo à

presente ata, e deliberou, por maioria com o voto de qualidade do Senhor

Presidente, com os votos contra dos Senhores Drs. Francisco fosé Martins,

Mário Miranda Duarte e Paulo Cabral Taipa, o seguinte:

"Dois cidadãos apresentaram à Comissão participações contra o Presidente ila Câmara

Municipal do Funchal, relatiaas a publicações que o mesmo efetuou nas redes sociais

Facebook e Instagram, atraoés das quais entendem os participantes que "usa as funções

executiaas da própria Câmara" para a realização ile propaganda política eleitoral,

estando alegadamente em causa a aiolação dos deoeres de neutralidadc e de

imparcialidade .

O Presidente da Câmara Municipal do Funchal, notiÍicado para se pronuncinr sobre o

teor das participações zseio, em síntese, alegar que as publicações foram efetuadas na

página pessoal que possui enquanto cidadão, que nesta qualidade tem liberdade de

publicar o que entende releoante, nomeadamente a sua atiaidade política e que não fez

qualquer comentário eleitoralista.

Nos termos do disposto no artigo 57.' da ki Eleitoral da Assembleia da República

(aplicáoel à eleição dos deputados ao Parlamento Europeu nos termos do disposto no

artigo 7.' da ki n." 1.4/87, de 29 de abril), os órgaos do Estado, das Regiões Autónomas

e ilas autarquias locais, das demais pessoas coletiaas dc direito público, das sociedades de

capitais públicos ou de economia mista e ilas sociedades concessionáias de seroiços

públicos, de bens do domínio público ou de obras públicas, bem como, nessa qualidade,

os respetioos titulares, não podem interair ilireta ou indiretamente em campanha

eleitoral nem praticar quaisquer atos que faaoreçam ou prejudi4uem uma candidatura

em detrimento ou oantagem de outra ou outras, deaendo asseguraí a igualdade de

tÍatamento e a imparcialidade em qualquer intensenção nos procedimentos eleitorais.

A consagraçdo de especiais deaeres de neutralidade e de imparcialidade assenta na

necessidade de garantir a igualdade de oportunidades e de tratamento entre as diaersas
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candidaturas, exigindo-se, assim, que as entidades públicas adotem, no io das

respetioas competências e na prossecução das suas atribuições, uma posição equidistante

face às forças políticas e se abstenham de manifestações políticas suscetfueis ile

interferirem ou de influenciarem o processo eleitoral.

O respeito pelos princípios da neutralidade e da imparcialidaile traduz-se na

equidistâncin das órgãos do Estailo, ilas Regiões Autónomas e das autarquias locais e

das demais pessoas coletiaas de direito ptiblico, exigindo-se aos respetitsos titulares que,

nessa qualidaile, não pratiquem quaisquer atos em relação às pretensões e posições ilas

oárias candidaturas ao ato eleitoral, passíoeis de nele interferirem.

A aiolaçao dos deoeres de neutralidade e de imparcialidaile é punida, nos termos do

disposto no artigo 129." da ki Eleitoral ila Assembleia da República, com pena de pisíio

até 1 ano ou pena dc multa de 24,94 a 99,76 €.

A página da rede social lnstagram a que se refere o processo n.o '1.87 é uma página

pública de pauloancafofo. Esta página contém oárias fotografias e publicações relatioas a

eoentos promoTridos pela Câmara Municipal do Funchal, a par de outras referentes a

eoentos do Partido Socialista, nos quais também surge, em destaque, Paulo Cafôfo.

A situaçao descrita na participação, associada numa mesma página, a ações

desenoolaidas enquanto titular de um cargo público e outras ações de propaganda

política e a eoentos do Partido Socialista gera confundibilidade nos eleitores sobre a

qualidade em que o mesmo cidaüo se apresenta.

A página da rede social Facebook em causa a que se referem os processos n."s 160, 16i,

167, e 168 é uma página pública que surge identiftcada como "PAULO CAFÔFO,

PRESIDENrE DA CÂMARA MUNICLPAL DO FUNCHAL" com uma fotografia do

mesmo no exercício de funções públicas. No seu conteúilo, a referida página apresenta,

no início em destaque, uma fotografia de um eoento do Partido Socialista e publicações

de imagens relatioas a eoentos e ações deserutohtidas pelo presiilente ila Câmara

Municipal do Funchal - no exercício das respetiztas funções públicas -, a par de outras

fotografias que dizem respeito à atioidaile política do Partido Socialista, nas quais

sobressai Paulo Cafôfo.
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Desta realidade decorre uma ineaitáael conÍusão entre o exercícío de funções públ

enquanto presidente da câmara, e o exercício da atiaidade de propaganda, enquanto

eaentual candidato do Partido Socialista, tanto mais que a página em causa se apresenta

identificaila como a página de "PAllLO CAEÔFO, PRESIDENTE DA CÂMARA

MUNICIPALDO FUNCHAL".

Nos casos em apreço, confundem-se, mais uma oez, as duas posições do mesmo ciiladão.

Na mesma página da rede social Facebook, identificada com o cargo público que o

ciiladão exerce e com uma fotografia do mesmo no exercício destas funções, apresenta-se

de forma sistemática mmo presidente da Câmara Municipal do Funchal -
designaihmente em inaugurações, em atos oficiais e na câmara municipal -, e surge

também em ações de naturezÂ política em fotografias relatioas a eoentos do Partido

Socialista, onde aparece em destaque.

Ainda que em matéria de propaganda política e eleitoral oigore o princípio da liberdade

de ação, o certo é que tal princípio não está dissociado de outros, também eles enunciados

na Constituição e nas leis eleitorais, que impendem sobre todas as entidades públicas e

sobre os titulares dos cargos públicos, como é o caso dos princípios da neutralidade e da

imparcialidade .

Deste modo, o Presidente da Cômara Municipal do Funchal não pode utilimr uma

página que criou na rede social Facebook - ainda que o possa ter feito como cidaüo -,

iitentificaila como "PAuLo cAFÔFo, PRESIDEN?E DA CAMARA MLINICIPAL

DO EUNCHAL" para promooer ações políticas e de propaganda política e eleitoral.

Assim, no exercício da competência conÍerida pela alínea d) do n." 1. do artigo 5.' da Lei

n." 71178, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1 do artigo 7." da

mesma Lei, ilelibera-se notificar a Câmara Municipal do Funchal, na pessoa do seu

presiilente, e determinar que, no exercício destas funções públicas, o anterior Presidente

da Câmara Municipal deoeria ter zelado para que não existisse confundibilidade entre as

funções públicas que à data desempenhaaa e a sua ação política como cidndão/candidato,

sob pena de oiolar os deoeres de neutralidade e dc imparcialidade a que está obrigado." -
O Senhor Dr. Francisco José Martins apresentou a seguinte declaração de voto: -
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«1. Não é aceitáoel que situações ocorridas antes do acto eleitoral para o P mento

Europeu não tenham merecido decisão atempada e, por conseguinte, em tempo útil;

2. Tal situação acontece quando, outrora e de forma reiterada e inequhtoca, ocorrêncins

da mesma natureza na RAM, mas com cidadãos identificados com força partidária

diaersa tenham tido um tratamento diferente e célere;

3. Ocorre a agraaante de as condutas reiteradas, à luz das queixas recebidns, terem

repetiàamente um mesmo aisado - declarailnmente candidato a lugar político na eleição

para a RAM a ocorrer em Setembro próximo;

4. Inclusioé, a interoenção de cídadão ligado a Associação Pública, na área da Saúde, -

motiao de uma queim, imediatamente corroborada por aquele nas diaersas queixas, ele

próprio tem declarado publicamente ser candidnto a um futuro goaerno a sair das

eleições de Setembro próximo na RAM;

5. Donde, e tendo em atenção o recente Acórd.ão do Tribunal Constitucional, que

finalmente analisou a interpretação sobre matéria eleitoral, no âmbito ila lei n" 72-

A/2015, sem omitir a lurisprudência abundante já existente anteÍiormente, é exigíael

uma condttta de cidadnos com cargos públicos e no exercício desses cargos, directa ou

indirectamente, conforme com os parâmetros preaistos na Lei, quer no que respeita à

propaganda eleitoral ou nn conduta de neutralidade e imparcialidade durante os

períodos eleitorais;

6. Assim sendo, e sem prejuízo de uma apreciação ao níoel da interpretação eleitoral dos

preceitos possa permitir objectiaamente uma conclusão de não oiolação da Lei, existem

comportamentos e condutas cuja censurabilidnde ao níttel dos princípios e oalores

democráticos não pode ficar implote.» ------------

PE.P-PP120791165 e 171. - Cidadãos I Vice-Presidente C.M. Funchal

(Madeira) | Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

(publicações na página pessoal do Facebook)

A Comissão apreciou os elementos do processo, que constam em anexo à

presente ata, e deliberou, por maioria, com o voto contra da Sr.' Dr." Carla Luís

e a abstenção do Senhor Dr. Francisco José Martins, arquivar o processo por na
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página em causa não se encontrar invocada a qualidade de Vice-Presi da

Câmara Municipal

2.07 - Processos

Públicas":

sobre "Neutralidade e Imparcialidade das Entidades

Durante a apreciação dos elementos dos processos em epígrafe, saiu da reunião

a Sr.' Dr.' Carla Luís. Verificando-se a inexistência de quorum, este ponto foi

A reunião foi dada por encerrada pelas 16 horas e 30 minutos. -------

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Paulo Cabral Taipa, em

substituição do Secretário da Comissão.
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- PE.P-PP|20I9/14 - Cidadão I Presidente CM Porto Moniz I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas (artigo no Jornal da Madeira)

- PE.P-PP/2019/100 - Cidadão I Vereadora CM Funchal I Neutralidade e
imparcialidade das entidades públicas (artigo de opinião)

- PE.P-PP|2019/109 - Cidadão I CM Santa Cruz (Madeira) | Neuhalidade e

imparcialidade (artigo de opinião)

- PB..P-PP|2O19/113 - Cidadão I Presidente fF São Martinho I Neutralidade
e imparcialidade das entidades públicas (artigo de opinião)
PE.P-PP120791175 - Cidadão I Presidente JF São Martinho (Madeira) 

|

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (artigo de opinião
em jornal)

- PE.P-PP/2019/125 - Cidadão I Secretário Regional dos Equipamentos e

Infraestruturas do Govemo Regional da Madeira I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas (artigo de opinião e publicações
no site do GRM)

- PE.P-PP/2019/135 - Cidadão I Vereadora da CM Santa Cruz (Madeira) 
|

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (artigo de opinião
no JM)

adiado para a próxima reunião plenária.
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O Presidente da Comissão

José Vítor Soreto Barros
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Paulo arPa
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